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Instruções

Confira o número que você obteve no ato da 
inscrição com o que está indicado no cartão-
resposta.

* A duração da prova inclui o tempo para o preenchimento do
cartão-resposta.

Para fazer a prova você usará:

�� este caderno de prova;
�� um cartão-resposta que contém o seu nome, número de 
inscrição e espaço para assinatura.

Verifique, no caderno de prova, se:

�� faltam folhas e a sequência de questões está correta.
�� há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.

Comunique imediatamente ao  
fiscal qualquer irregularidade!

Atenção!

�� Não é permitido qualquer tipo de consulta durante a 
realização da prova.

�� Para cada questão são apresentadas 5 alternativas diferen-
tes de respostas (a, b, c, d, e). Apenas uma delas constitui a 
resposta correta em relação ao enunciado da questão.

�� A interpretação das questões é parte integrante da prova, 
não sendo permitidas perguntas aos fiscais.

�� Não destaque folhas da prova.

Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o caderno de prova 
completo e o cartão-resposta devidamente preenchido e 
assinado.

novembro

29 29 de novembro

das 15 às 19h

60 questões

4h de duração*

C A D E R N O  
D E   P R O V A 
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1. Assinale a alternativa correta.

a. (  )	 Bias disse que a vida pode ser um fardo.
b. (  )	 O autor afirma que lemos à noite, dormindo.
c. (  )	 No primeiro parágrafo, a palavra sublinhada

pode ser substituída, corretamente, por “eles”, 
já que se refere a “leitores”.

d. (  )	 Plutarco e Bias eram gregos; o primeiro era
um grego comum e o segundo um sábio 
renomado.

e. ( X )	 A frase “O Brasil não fugirá ao seu destino
histórico!” é uma frase feita, um lugar-comum, 
segundo o autor.

2. Assinale a alternativa correta.

a. (  )	 Leitor dorminhoco, no texto, é sinônimo de
leitor sonolento.

b. ( X )	 No segundo parágrafo do texto, há certa iro-
nia por parte do autor ao dar a receita para se 
produzir um texto de fácil consumo.

c. (  )	 A frase “E acrescenta impunimente: disse Bias” 
é um argumento de autoridade e dá relevân-
cia à frase em que se insere, convencendo o 
leitor.

d. (  )	 Na primeira frase do texto há uma oração
intercalada por vírgulas e é essa a justificativa 
para o uso dessa pontuação.

e. (  )	 A palavra “histórico”, na frase “O Brasil não
fugirá ao seu destino histórico!” é acentuada 
por se tratar de uma palavra paroxítona. Seu 
acento é, pois, obrigatório.

Língua Nacional	 10 questões

Leia o texto.

Não despertemos o leitor

Os leitores são, por sua natureza, dorminhocos. 
Gostam de ler dormindo. Autor que os queira conser-
var não deve ministrar-lhes o mínimo susto. Apenas 
frases feitas.

“A vida é um fardo” – isso, por exemplo, pode-se repe-
tir sempre. E acrescentar impunemente: “disse Bias”. 
Bias não faz mal a ninguém, como aliás os outros seis 
sábios da Grécia, pois todos os sete, como há vinte 
séculos já se queixava Plutarco, eram uns verdadei-
ros chatos. Isso para ele, Plutarco. Mas, para o grego 
comum da época, deviam ser a delícia e a tábua de 
salvação das conversas.

Pois não é mesmo tão bom falar e pensar sem esforço? 
O lugar-comum é a base da sociedade, a sua política, a 
sua filosofia, a segurança das instituições. Ninguém é 
levado a sério com ideias originais.

Já não é a primeira vez, por exemplo, que um figurão 
qualquer declara em entrevista: “O Brasil não fugirá ao 
seu destino histórico!”

O êxito da tirada, a julgar pelo destaque que lhe dá 
a imprensa, é sempre infalível, embora o leitor semi-
desperto possa desconfiar que isso não quer dizer 
coisa alguma, pois nada foge mesmo ao seu destino 
histórico, seja um Império que desaba ou uma barata 
esmagada.

Mário Quintana

Conhecimentos Gerais	 (30 questões)
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5. Faça a associação entre as colunas, observando a
correção sobre o tema Redação Oficial.

Coluna 1  Documento

1. Ofício-circular
2. Memorando
3. Ofício
4. Mensagem

Coluna 2  Conceito

(  )	 Tem como finalidade o tratamento de assun-
tos oficiais pelos órgãos da Administração 
Pública entre si e também com particulares.

(  )	 É o instrumento de comunicação oficial entre 
os Chefes dos Poderes Públicos, notadamente 
as mensagens enviadas pelo Chefe do Poder 
Executivo ao Poder Legislativo para informar 
sobre fato da Administração Pública; expor 
o plano de governo por ocasião da abertura
de sessão legislativa; submeter ao Congresso
Nacional matérias que dependem de delibera
ção de suas Casas; apresentar veto; enfim, fazer
e agradecer comunicações de tudo quanto seja
de interesse dos poderes públicos e da Nação.

(  )	 Correspondência oficial destinada a formalizar 
a comunicação das chefias e autoridades públi-
cas com diversas autoridades de outras institui-
ções, públicas ou privadas, e com particulares. 
É endereçado a mais de um destinatário.

(  )	 Modalidade de comunicação entre unidades 
administrativas de um mesmo órgão, que 
podem estar hierarquicamente em mesmo 
nível ou em nível diferente. Trata-se, portanto, 
de uma forma de comunicação eminente-
mente interna.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a. (  )	 1 • 4 • 3 • 2
b. (  )	 2 • 1 • 3 • 4
c. (  )	 2 • 3 • 1 • 4
d. ( X )	 3 • 4 • 1 • 2
e. (  )	 4 • 1 • 3 • 2

3. Analise as orações abaixo.

1. Os leitores são, por sua natureza,
dorminhocos.

2. Autor que os queira conservar não deve minis-
trar-lhes o mínimo susto. Apenas frases feitas.

3. Ninguém é levado a sério com ideias originais.
4. O êxito da tirada, a julgar pelo destaque que

lhe dá a imprensa, é sempre infalível.

Assinale a alternativa que, correta e respectivamente, 
apresenta a função sintática dos termos destacados.

a. (  )	 Adjunto adnominal, pronome oblíquo,
pronome indefinido, complemento nominal.

b. (  )	 Adjunto adnominal, objeto direto,
pronome indefinido, adjunto adverbial.

c. ( X )	 Predicativo do sujeito, objeto indireto,
sujeito simples, adjunto adverbial.

d. (  )	 Predicativo do sujeito, objeto indireto,
sujeito simples, adjunto adnominal.

e. (  )	 Predicativo do objeto, pronome oblíquo,
sujeito simples, adjunto adverbial.

4.  Assinale a alternativa em que, utilizando-se a ênclise,
o complemento verbal foi corretamente substituído
pelo pronome oblíquo átono correspondente.

a. ( X )	 Convença o leitor a não abandonar a leitura./
Convença-o a não abandonar a leitura.

b. (  )	 Ele encontrou o filósofo perdido na praça./
Ele lhe encontrou perdido na praça.

c. (  )	 Fui visitar um amigo na Grécia./
Fui visitar ele na Grécia.

d. (  )	 Finalmente ele trouxe uma boa notícia para os
leitores./Finalmente ele lhes trouxe uma boa 
notícia.

e. (  )	 Poderia encontrar bons leitores, com certo
grau de criticidade, se quisesse./Lhes poderia 
encontrar com certo grau de criticidade se 
quisesse.
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8. Nas frases a seguir, o verbo haver foi substituído
pelo verbo fazer. Avalie as substituições corretas.

1. Ele saiu há apenas quinze minutos./
Ele saiu fez apenas quinze minutos.

2. Havia um mês que ele não lia um livro./
Fazia um mês que ele não lia um livro.

3. Há muitos anos que não li um livro tão bom./
Fazem muitos anos que não li um livro tão
bom.

4. Deve haver cinco anos que conheci meu
escritor favorito./Deve fazer cinco anos que
conheci meu escritor favorito.

5. Havia meses que não nos encontrávamos
para trocar ideias sobre nossas leituras./
Fazia meses que não nos encontrávamos
para trocar ideias sobre nossas leituras.

Assinale a alternativa que indica todas as substituições 
corretas.

a. (  )	 São corretas apenas as substituições 1 e 4.
b. (  )	 São corretas apenas as substituições 3 e 4.
c. (  )	 São corretas apenas as substituições 1, 2 e 3.
d. ( X )	 São corretas apenas as substituições 2, 4 e 5.
e. (  )	 São corretas apenas as substituições 3, 4 e 5.

9. Assinale a alternativa correta quanto ao uso da
crase.

a. ( X )	 À entrada da biblioteca via-se um cartaz, cujo
teor era um convite à leitura.

b. (  )	 Vou me dirigir à Vossa Senhoria para que
interceda por mim na defesa de minha causa.

c. (  )	 Cara à cara eu te digo: precisamos ler mais.
d. (  )	 Estamos à observar muitos leitores dorminho-

cos ultimamente.
e. (  )	 Escrevo à lápis para analisar o que escrevi e

poder, depois, apagar.

6. Observe as frases e a predicação dos verbos.

1. Entregam-se livros em domicílio.
2. Jogam-se fora, por dia, cerca de 550 livros

danificados.
3. Agridem-se árvores para gerar papel.
4. Doa-se livro reciclado.
5. Inventou-se o livro biodegradável.

Os verbos das orações acima são:

a. (  )	 De ligação
b. (  )	 Intransitivos
c. ( X )	 Transitivos diretos
d. (  )	 Transitivos indiretos
e. (  )	 Transitivos diretos e indiretos.

7. Observe as frases.

�� O sinal para a saída da escola é dado pontualmente 
ao meio dia e                  .

�� Após o início das aulas é 
entrada na biblioteca.

�� O filósofo colocou um cartaz naquele salão: 
“É  a entrada de leitores dormi-
nhocos neste local”.

�� A jovem está  nervosa à espera 
dos sábios da Grécia.

�� Os livros estão muito  naquela 
loja.

Assinale a alternativa que completa correta e sequen-
cialmente as lacunas do texto.

a. (  )	 meia • permitida • proibido • meio • barato
b. ( X )	 meia • permitido • proibida • meio • baratos
c. (  )	 meio • permitido • proibida • meio • baratos
d. (  )	 meia • permitido • proibido • meia • baratos
e. (  )	 meio • permitido • proibido • meia • barato
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12. A história política e econômica de nossas cidades
está intimamente ligada à história religiosa. Assim
sendo, na região de Balneário Camboriú, embora
tornada município muito mais tarde, aparece já no
século XIX um registro religioso muito importante.

Assinale a alternativa que o indica.

a. (  )	 Em 1740 concluiu-se a construção da primeira
igreja de Balneário Camboriú, a Igreja de 
Nossa Senhora do Bom Sucesso.

b. (  )	 No ano de 1810, surgiu a Vila de Camboriú, na
localidade da Barra, fundada por padres fran-
ciscanos vindos de São Paulo.

c. ( X )	 Por volta de 1840 foi autorizada a construção
de uma Igreja no então chamado Arraial do 
Bom Sucesso.

d. (  )	 A conversão dos índios guaranis que viviam
na região ao cristianismo, completada no 
início do século XIX, foi o marco inicial para a 
colonização do município.

e. (  )	 Em 1889, proclamada a República e promul-
gada uma Constituição laica, foram afastados 
da região os padres jesuítas que governavam 
a cidade desde o seu surgimento.

13. Assinale a alternativa que indica as dez maiores
economias do mundo. A ordem apresentada não sig-
nifica, necessariamente, a posição no referido ranking.

a. (  )	 Estados Unidos da América, China, Japão,
Alemanha, França, Reino Unido, Brasil, Itália, 
Rússia e Israel.

b. (  )	 Estados Unidos da América, China, Japão,
Alemanha, França, Reino Unido, África do Sul, 
Itália, Rússia e Índia.

c. (  )	 Estados Unidos da América, China, Japão,
Alemanha, França, Reino Unido, Canadá, Itália, 
Rússia e Cingapura.

d. ( X )	 Estados Unidos da América, China, Japão,
Alemanha, França, Reino Unido, Brasil, Itália, 
Rússia e Índia.

e. (  )	 Estados Unidos da América, China, Japão,
Alemanha, França, Reino Unido, Canadá, 
Bélgica, Tailândia e Cingapura.

10. Assinale a alternativa que apresenta o vício de
linguagem da frase “Ele prendeu o delinquente em
sua casa”.

a. (  )	 Colisão
b. (  )	 Cacófato
c. (  )	 Pleonasmo
d. (  )	 Barbarismo
e. ( X )	 Ambiguidade

Aspectos históricos,  
geográficos e culturais	 5 questões

11. A espécie humana é, de todas as espécies que
vivem no planeta, a que mais impactos provoca.

Analise as afirmativas abaixo relacionadas à ação 
humana e seus efeitos na natureza e na vida do 
planeta.

1. Não obstante convenções e compromis-
sos mundiais, a biodiversidade continua
desaparecendo.

2. As mudanças climáticas, em parte provocadas
pela ação humana, mostram cada vez mais
sua força destruidora.

3. Entre os impactos positivos da ação humana
está o fim da fome e da miséria em todo o
planeta, principalmente no continente afri-
cano onde – há algumas décadas – era uma
verdadeira endemia.

4. A destruição das florestas tem provocado,
entre outras consequências, o surgimento de
doenças, algumas com grande letalidade.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
b. ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c. (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d. (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e. (  )	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
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14. Oceanos e mares cobrem a maior parte da super-
fície terrestre e têm grande importância para a vida
humana.

Assinale a alternativa correta a respeito do tema.

a. (  )	 Não obstante o grande crescimento econô-
mico e demográfico ocorrido nos últimos 
séculos, os Oceanos- por suas grandes dimen-
sões- ainda não sentem os efeitos da des-
truição das florestas ou do efeito estufa, que 
ameaçam a biodiversidade terrestre.

b. (  )	 A Terra é formada por 49% de água e parte
dela está concentrada nos oceanos e mares. O 
clima, a geografia, a vida humana dependem 
do frágil equilíbrio de seus ecossistemas.

c. (  )	 Cerca de 50% da água existente no planeta é
salgada e forma os oceanos e mares. Se asse-
gurada uma forma rápida e barata de des-
salinização cessaria a ameaça da falta deste 
líquido no planeta.

d. (  )	 Os oceanos são a maior fonte de água potável
da Terra. É vital, desta maneira, cuidar para 
que não sofram os efeitos da poluição.

e. ( X )	 Os oceanos interferem no clima terrestre.
Exemplo disto é o “El Niño”, provocado pelo 
aquecimento anormal da temperatura das 
águas do Oceano Pacífico.

15.  O noticiário tem revelado uma série de denúncias
de atos de corrupção, envolvendo empresários e autori-
dades. Tais fatos repercutem seriamente na vida do país.

Assinale a alternativa correta sobre o tema.

a. ( X )	 As adversidades no campo político afetam
a esfera econômica e tendem, se não forem 
sanadas, a agravar a situação do pais.

b. (  )	 A crise política, felizmente, não tem provo-
cado danos maiores na economia. Exemplo 
disto, é manutenção das notas positivas da 
economia brasileira, pelas principais agências 
internacionais.

c. (  )	 Os efeitos da crise política chegam, por exem-
plo, ao mercado cambial. A queda do valor do 
Real, frente a diversas moedas estrangeiras, 
tem causado impacto negativo nas expor-
tações brasileiras, afetando a economia das 
empresas e dos Estados exportadores.

d. (  )	 Por sua solidez, a economia brasileira tem
passado ao largo da crise política. No entanto, 
muitos analistas vêm advertindo de que em 
curto prazo poderá ter efeitos devastadores.

e. (  )	 Em face de sua enorme capacidade de pro-
dução e do grande mercado consumidor, os 
problemas políticos ainda não se refletiram na 
economia brasileira. A inflação está sob con-
trole e os índices de consumo e de confiança 
não foram abalados.

Noções de Informática	 5 questões

16. No MS Word 2007 em português, pode-se blo-
quear a formatação e edição de um documento,
tornando-o somente leitura. Selecione a opção que
possibilita acionar este recurso do MS Word.

a. (  )	 Guia Início  Bloquear Edição
b. (  )	 Guia Exibição  Somente leitura
c. (  )	 Guia Revisão  Controlar Alterações
d. ( X )	 Guia Revisão  Proteger Documento
e. (  )	 Guia Layout da Página  Bloquear Formatação

e Edição
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20. O MS Word 2007 em português permite controlar
as alterações de um documento, de forma que possa
ser revisado por terceiros posteriormente, que terão a
opção de aceitar ou rejeitar as alterações.

Identifique os itens que representam opções ou par-
tes do documento passíveis de controle de alterações 
do MS Word.

1. Controlar formatação
2. Controlar movimentações
3. Controlar marcações como negrito, itálico,

sublinhado e outras

Assinale a alternativa que indica todos os itens 
corretos.

a. (  )	 É correto apenas o item 2.
b. (  )	 São corretos apenas os itens 1 e 2.
c. (  )	 São corretos apenas os itens 1 e 3.
d. (  )	 São corretos apenas os itens 2 e 3.
e. ( X )	 São corretos os itens 1, 2 e 3.

Regimento Interno da Câmara de Vereadores, 
Estatuto do Servidor Municipal e  
Lei Orgânica	 10 questões

21. Conforme seu Regimento Interno, a Câmara
Municipal de Balneário Camboriú:

a. (  )	 Não tem como exigência legal a manutenção
de serviços contábeis e jurídicos próprios.

b. (  )	 Tem exclusivamente funções institucio-
nais, julgadoras, administrativas e de 
assessoramento.

c. ( X )	 Realiza as audiências e consultas públicas
previstas em lei como forma de consolidar sua 
função integrativa e na busca da solução dos 
problemas da comunidade.

d. (  )	 É o órgão colegiado do Poder Executivo do
Município de Balneário Camboriú, Estado de 
Santa Catarina, eleito pelo povo, na forma da 
legislação vigente.

e. (  )	 Exercerá suas funções em harmonia e
dependência em relação ao Poder Executivo 
Municipal, ao deliberar sobre algumas maté-
rias de sua competência.

17. Um dos recursos incluídos no Windows 8.1 são as
notificações de aplicativos, que podem surgir acompa-
nhadas de sons quando o usuário recebe uma mensa-
gem, por exemplo. O sistema operacional ainda possui
um recurso que permite silenciar as notificações em
horários pré-definidos.

Assinale a alternativa que permite acionar este recurso 
do Windows 8.1 em português.

a. (  )	 Painel de Controle  Notificações  Ocultar
Notificações

b. (  )	 Charms Bar  Configurações  Mudar
Configurações do computador  Área de 
Trabalho  Notificações  Ocultar Notificações

c. ( X )	 Charms Bar  Configurações  Mudar
Configurações do computador  Pesquisar 
e Aplicativos  Notificações  Período de 
silêncio

d. (  )	 Charms Bar  Configurações  Mudar
Configurações do computador  Área de 
Trabalho  Notificações  Período de silêncio

e. (  )	 Painel de Controle  Área de Trabalho
 Pesquisar e Aplicativos  Notificações 
Suprimir Notificações

18. O formato de número personalizado do MS Excel
2007 em português que deverá ser utilizado para exi-
bir o número 9,9 como 9,90 é o:

a. ( X )	 #,00
b. (  )	 #,##
c. (  )	 %,##
d. (  )	 %,00
e. (  )	 0,##

19. Que modo de exibição do MS Word 2007 em
português não exibe figuras e imagens inseridas no
documento?

a. (  )	 Normal
b. ( X )	 Rascunho
c. (  )	 Layout da web
d. (  )	 Layout de impressão
e. (  )	 Leitura em tela inteira
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24. Conforme a Lei Orgânica do Município de
Balneário Camboriú, compete privativamente ao
Município:

a. (  )	 Conservar o patrimônio público.
b. ( X )	 Dispor sobre organização, administração e

execução dos serviços municipais.
c. (  )	 Fomentar a produção agropecuária e demais

atividades econômicas.
d. (  )	 Proteger o meio ambiente e combater a polui-

ção em qualquer de suas formas.
e. (  )	 Proteger as obras de valor histórico.

25. De acordo com o Estatuto dos Funcionários, é
correto afirmar:

a. ( X )	 Vantagens são acréscimos pecuniários, cons-
tituídos em caráter definitivo, a título de 
adicional.

b. (  )	 Remuneração é retribuição pelo efetivo exercí-
cio do cargo, correspondendo ao vencimento 
menos as vantagens asseguradas por Lei.

c. (  )	 O adicional por merecimento é também con-
cedido ao funcionário não estável.

d. (  )	 Vencimento é a expressão pecuniária do
cargo, consoante nível próprio e fixado por 
Decreto.

e. (  )	 Não é permitida nenhuma forma de consigna-
ção em folha de pagamento.

26. Quanto aos Tributos Municipais, de acordo com
a Lei Orgânica do Município de Balneário Camboriú, é
correto afirmar:

a. (  )	 As taxas poderão ter base de cálculo próprias
de impostos.

b. (  )	 O Município poderá instituir imposto para o
custeio os serviços de iluminação pública.

c. ( X )	 A lei que instituir tributo municipal observará
as limitações do poder de tributar estabeleci-
das na Constituição Federal.

d. (  )	 A contribuição de melhoria poderá ser institu-
ída e cobrada em decorrência de obras públi-
cas, sem limitações previstas em lei.

e. (  )	 O Imposto sobre Propriedade Territorial
Urbana (IPTU) e o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICMS) são tributos municipais.

22. Conforme o Regimento Interno da Câmara
Municipal de Balneário Camboriú:

a. (  )	 Emenda supressiva é a proposição que se
acrescenta a outra.

b. (  )	 Requerimento é todo pedido elaborado por
Vereador ou Comissão, exclusivamente de 
forma escrita, ao Presidente da Câmara, sobre 
qualquer assunto.

c. (  )	 O Presidente da Mesa Diretora é o represen-
tante legal da Câmara Municipal de Vereadores 
nas suas relações internas, cabendo-lhes as 
funções diretivas de todas as suas atividades.

d. (  )	 Compete ao Vice-Presidente da Câmara repre-
sentar a Câmara Municipal de Vereadores 
junto ao Prefeito, as autoridades Federais, 
Estaduais e perante as entidades privadas em 
geral, não podendo delegar tal representação.

e. ( X )	 Moção é a proposição em que é sugerida
a manifestação da Câmara Municipal de 
Vereadores sobre determinado assunto, e 
deverá ser subscrita por, no mínimo, um 
Vereador.

23.  Conforme a Lei Orgânica do Município de
Balneário Camboriú, quanto ao Prefeito e ao Vice-
Prefeito, é correto afirmar:

a. (  )	 Desenvolver o sistema viário do Município
não é uma das atribuições do Prefeito 
Municipal.

b. (  )	 Incorrendo na prática de crime de responsabi-
lidade, o Prefeito Municipal será julgado pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

c. (  )	 A idade mínima de 18 anos e a nacionalidade
brasileira são algumas das condições de ele-
gibilidade para o exercício do mandato de 
Prefeito.

d. ( X )	 É competência do Chefe do Poder Executivo
Municipal sancionar as leis aprovadas pela 
Câmara Municipal e expedir os regulamentos 
para a sua fiel execução.

e. (  )	 O Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina processará e julgará a infração 
político-administrativa atribuída ao Prefeito 
Municipal.
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29. De acordo com o Estatuto dos Funcionários, assi-
nale a alternativa correta.

a. ( X )	 São deveres do funcionário preservar os prin-
cípios, ideais e fins do serviço público.

b. (  )	 A responsabilidade administrativa não exime
a responsabilidade civil e criminal, mas o 
pagamento da indenização exime a pena 
disciplinar.

c. (  )	 O funcionário responde apenas administra-
tivamente pelo exercício irregular de suas 
atribuições.

d. (  )	 A demissão não poderá ser aplicada nos casos
de improbidade administrativa.

e. (  )	 A advertência não é considerada uma penali-
dade disciplinar.

30. De acordo com a Lei Orgânica de Balneário
Camboriú, o Município poderá dividir-se, para fins
exclusivamente administrativos, em:

a. (  )	 Comarcas e bairros.
b. (  )	 Distritos, zonas e vilas.
c. (  )	 Distritos e comunidades.
d. ( X )	 Bairros, distritos e vilas.
e. (  )	 Bairros e vilas.

27. De acordo com o Regimento Interno da Câmara
Municipal de Balneário Camboriú, quanto ao Processo
Legislativo, é correto afirmar:

a. (  )	 Projeto de Lei é a Proposição que disciplina a
cassação de mandatos.

b. ( X )	 Projeto de Lei é a Proposição que tem por fim
regular toda a matéria legislativa de compe-
tência do Município.

c. (  )	 É integralmente vedada a possibilidade de
apresentação de proposições pela população 
do Município.

d. (  )	 Projeto de Resolução é a Proposição desti-
nada a regular matéria político-administrativa 
da Câmara de Vereadores, e que gera efeitos 
externos.

e. (  )	 O Prefeito Municipal não poderá ser o autor
de Proposições.

28. De acordo com o Regimento Interno da Câmara
Municipal de Balneário Camboriú:

a. (  )	 A Mesa Diretora compõe-se dos cargos de
Presidente, Vice-Presidente e Tesoureiro.

b. (  )	 A eleição dos membros da Mesa Diretora
somente será válida se presente a maioria 
simples dos Vereadores.

c. (  )	 Mesmo ausente ou impedido, o Vice-Presi
dente da Câmara Municipal não poderá ser 
substituído em suas atribuições.

d. (  )	 O Suplente de Vereador, quando convocado,
poderá ser escolhido para todos os cargos da 
Mesa Diretora.

e. ( X )	 A Câmara de Vereadores exerce sua função fis-
calizadora com o auxílio do Tribunal de Contas 
do Estado (TCE/SC).
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Conhecimentos Específicos	 (30 questões)

31. Assinale a alternativa que indica corretamente o
poder administrativo dos órgãos superiores em deter-
minar, supervisionar, coordenar, corrigir e avocar as
atividades dos órgãos e agentes inferiores.

a. (  )	 poder vinculado
b. (  )	 poder disciplinar
c. ( X )	 poder hierárquico
d. (  )	 poder regulamentar
e. (  )	 poder discricionário

32. No exercício do poder de polícia a administração
pública:

1. poderá instituir a cobrança de taxa em razão
do seu exercício.

2. tem a possibilidade de limitar, restringir ou
condicionar o exercício de direitos individuais
em colisão com o interesse público.

3. deverá requerer autorização do Poder
Judiciário para agir de forma preventiva.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. (  )	 É correta apenas a afirmativa 2.
b. ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
c. (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
d. (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e. (  )	 São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

33. Assinale a alternativa que indica corretamente o
tipo de ato administrativo que é formado pela mani-
festação de vontade de dois ou mais de órgãos inde-
pendentes entre si.

a. (  )	 ato simples
b. (  )	 ato principal
c. (  )	 fato administrativo
d. ( X )	 ato complexo
e. (  )	 ato composto

34. É correto afirmar sobre os princípios da
Administração Pública.

a. (  )	 O princípio da publicidade é obrigatório para
os atos discricionários e de aplicação faculta-
tiva nos atos vinculados.

b. (  )	 O princípio da eficiência administrativa deve
ser observado apenas nas atividades econô-
micas e comerciais desenvolvidas pelo Estado.

c. (  )	 O princípio da supremacia do interesse
público afasta a aplicação do princípio da 
motivação dos atos da administração.

d. (  )	 O princípio da legalidade é o princípio de
maior valor axiológico, devendo todos 
os demais serem relativizados para a sua 
fiel aplicação.

e. ( X )	 Os princípios do contraditório e da ampla
defesa devem ser observados nos processos 
administrativos, mesmo quando não houver 
caráter punitivo.

35. É correto afirmar sobre o ato administrativo.

a. ( X )	 Considera-se exercício do direito de anular
qualquer medida de autoridade administrativa 
que importe impugnação à validade do ato.

b. (  )	 A revogação, a anulação e a convalidação do
ato administrativo podem ocorrer a qualquer 
tempo; contudo, o efeito patrimonial decor-
rente decai em cinco anos.

c. (  )	 Comprovada a má fé, os atos administrativos
de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários devem ser anulados no prazo de 
cinco anos.

d. (  )	 Em decisão na qual se evidencie não acarreta-
rem lesão ao interesse público nem prejuízo a 
terceiros, os atos administrativos deverão ser 
convalidados pela própria Administração.

e. (  )	 Respeitados os direitos adquiridos, a
Administração deve revogar os seus próprios 
atos quando eivados de vício de legalidade.
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36. É correto afirmar sobre a teoria dos motivos
determinantes.

a. (  )	 É de observância obrigatória apenas na prá-
tica de atos administrativos vinculados.

b. (  )	 Tem por objetivo afastar os atos lesivos ao
patrimônio das entidades públicas.

c. ( X )	 O administrador vincula-se aos motivos elen-
cados para a prática do ato administrativo.

d. (  )	 Possibilita que o ato administrativo seja exe-
cutado pela própria Administração.

e. (  )	 Autoriza a prática do ato administrativo por
particulares.

37. É correto afirmar sobre o controle da administra-
ção pública.

a. (  )	 A atividade de controle externo exercida pela
Câmara Municipal, pelo Poder Judiciário e 
pelo Poder Executivo contará com o auxílio 
dos Tribunais de Contas dos Municípios.

b. ( X )	 A fiscalização do Município será exercida
pelo Poder Legislativo Municipal, mediante 
controle externo, e pelos sistemas de controle 
interno do Poder Executivo Municipal.

c. (  )	 O controle dos atos da administração pública
pelo Poder Judiciário pode ocorrer de forma 
preventiva ou repressiva, sob a forma de revo-
cação ou anulação.

d. (  )	 O Tribunal de Contas Estadual ou Municipal é
órgão de controle interno, cuja atribuição é a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial das entidades da 
administração direta e indireta.

e. (  )	 As decisões do controle interno e externo dos
órgãos e entidades da administração direta e 
indireta do Poder Executivo, quanto à legali-
dade, legitimidade e economicidade dos atos 
administrativos, só deixarão de prevalecer 
por decisão de dois terços dos membros da 
Câmara Municipal.

38.  É correto afirmar sobre os contratos
administrativos.

a. (  )	 As alterações de preço quando ocorridas após
a data da apresentação da proposta, de com-
provada repercussão nos preços contratados, 
somente poderão ser realizadas por meio de 
aditamento.

b. (  )	 O reajuste do contrato para garantir a manu-
tenção do equilíbrio econômico financeiro 
dispensa a formalização de termo aditivo.

c. (  )	 O reajuste e a revisão de preço previstos no
próprio contrato dispensam a celebração de 
termo aditivo, ao passo que a repactuação, 
em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa do objeto, exige o aditamento.

d. ( X )	 A variação do valor contratual para fazer face
ao reajuste de preços previsto no próprio con-
trato pode ser registrada por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento.

e. (  )	 O aumento de tributos ou encargos legais
criados, alterados ou extintos, que repercutam 
nos preços contratados, implicará a alteração 
do contrato para mais ou para menos, sendo 
dispensada a formalização de termo aditivo.

39. É correto afirmar sobre o contrato administrativo.

a. ( X )	 As cláusulas econômico-financeiras do con-
trato deverão ser revistas para que se mante-
nha o equilíbrio contratual.

b. (  )	 O regime jurídico dos contratos administrati-
vos impõe que não poderão ser rescindidas 
as contratações sem prévia concordância do 
contratado.

c. (  )	 Observados os princípios da ampla defesa e
do contraditório, a declaração de nulidade do 
contrato exonera a Administração do dever 
de indenizar o contratado.

d. (  )	 A administração pública possuiu a prerroga-
tiva de alterar unilateralmente qualquer cláu-
sula do contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público.

e. (  )	 O contrato declarado nulo opera seus efeitos
a partir da sua declaração, mantendo-se váli-
dos os efeitos já produzidos.
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40. É correto afirmar de acordo as Normas
Constitucionais sobre Administração Pública.

a. (  )	 Todos os servidores serão remunerados na
forma de subsídio.

b. (  )	 É vedado o direito de greve no serviço público.
c. (  )	 É permitida a equiparação remuneratória no

serviço público.
d. (  )	 O servidor público não pode exercer atividade

sindical.
e. ( X )	 Os cargos, os empregos e as funções públicas

são acessíveis aos estrangeiros, na forma da lei.

41. De acordo as Normas Constitucionais sobre
Administração Pública, é correto afirmar sobre os atos
de improbidade administrativa:

1. O autor de atos de improbidade administra-
tiva poderá ter decretada a indisponibilidade
dos seus bens.

2. Nem mesmo a prática de atos de improbidade
poderá determinar a suspensão de direitos
políticos.

3. A condenação por ato de improbidade admi-
nistrativa possuiu cunho administrativo, civil
e penal.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( X )	 É correta apenas a afirmativa 1.
b. (  )	 É correta apenas a afirmativa 2.
c. (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
d. (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
e. (  )	 São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

42.  A Administração Pública responde com o contra-
tado pelos encargos previdenciários resultantes da exe-
cução do contrato; portanto, sua responsabilidade é:

a. (  )	 ativa.
b. ( X )	 solidária.
c. (  )	 subsidiária.
d. (  )	 regressiva.
e. (  )	 subjetiva.

43. De acordo as Normas Constitucionais sobre
Administração Pública, é vedada a adoção de requi-
sitos e critérios diferenciados para a concessão de
aposentadoria aos servidores públicos, exceto quando
definido em lei complementar nos casos de:

1. idade superior ou igual a setenta anos.
2. portadores de deficiência.
3. exercício de atividades de risco.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. (  )	 É correta apenas a afirmativa 2.
b. (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
c. (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
d. ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e. (  )	 São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

44. É correto afirmar de acordo as Normas
Constitucionais sobre Administração Pública.

a. (  )	 É facultada a existência de mais de um regime
próprio de previdência social para os servido-
res titulares de cargos efetivos, e de mais de 
uma unidade gestora do respectivo regime 
em cada ente estatal.

b. (  )	 O abono de permanência será pago a todo
servidor que tenha completado as exigências 
para aposentadoria compulsória, e que opte 
por permanecer em atividade.

c. (  )	 Não poderá incidir nenhuma espécie de
contribuição sobre os proventos de aposen-
tadorias e pensões concedidas pelo regime 
próprio de previdência.

d. (  )	 Os proventos de aposentadoria e pensões que
superem o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do regime geral de previdência 
social terão filiação obrigatória no regime 
complementar de previdência.

e. ( X )	 Ao servidor ocupante, exclusivamente, de
cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração bem como de outro 
cargo temporário ou de emprego público 
aplica-se o regime geral de previdência social.
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45. É correto afirmar de acordo as Normas
Constitucionais sobre Administração Pública.

a. (  )	 O servidor público, estável ou em comissão,
só perderá o cargo em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado.

b. (  )	 Após três anos de efetivo exercício os servido-
res públicos, aprovados em concurso público 
e nomeados para cargo de provimento em 
comissão, serão declarados estáveis.

c. ( X )	 Como condição para a aquisição da estabi-
lidade, é obrigatória a avaliação especial de 
desempenho por comissão instituída para 
essa finalidade.

d. (  )	 Invalidada por sentença judicial a demissão do 
servidor estável, será ele aproveitado em outro 
cargo ou posto em disponibilidade com remu-
neração proporcional ao seu tempo de serviço.

e. (  )	 No procedimento de avaliação periódica de
desempenho, requisito necessário para o 
vitaliciamento do servidor público, deve ser 
assegurada a ampla defesa.

46. O Ativo faz parte das contas patrimoniais e com-
preende o conjunto de Bens e Direitos da organização.
Nesse contexto o Ativo Circulante representa:

a. (  )	 As disponibilidades e as participações perma-
nentes em outras sociedades e os direitos de 
qualquer natureza.

b. (  )	 As disponibilidades, os direitos realizáveis no
curso do exercício social subsequente e os 
direitos de qualquer natureza que se desti-
nem à manutenção da atividade da compa-
nhia ou da empresa.

c. (  )	 As disponibilidades e os direitos que tenham
por objeto bens corpóreos e incorpóreos des-
tinados à manutenção da companhia ou da 
empresa ou exercidos com esta finalidade.

d. (  )	 Os direitos realizáveis no curso do exercício
social subsequente e as aplicações de recur-
sos em despesas do exercício seguinte.

e. ( X )	 As disponibilidades, os direitos realizáveis no
curso do exercício social subsequente, e as 
aplicações de recursos em despesas do exercí-
cio seguinte.

47. Despesa Pública é o conjunto de dispêndios rea-
lizados pelos entes públicos para custear os serviços
públicos (Despesas Correntes) prestados à sociedade
ou para a realização de investimentos (Despesas de
Capital). Nesse sentido o conceito de Despesa Pública
está ligado aos estágios da despesa representados
pelo Empenho, pela Liquidação e pelo Pagamento.

Assim sendo, é correto afirmar:

a. ( X )	 Restos a apagar são as despesas empenhadas,
mas não pagas dentro do exercício financeiro, 
ou seja, até 31 de dezembro.

b. (  )	 Os empenhos não anulados bem como os
referentes a despesas já liquidadas e não 
pagas poderão ser inscritos em Restos a pagar.

c. (  )	 O Empenho é o primeiro estágio da despesa
pública e de onde se origina o processo de 
Restos a pagar. Tem por base os títulos e 
documentos comprobatórios do respectivo 
crédito após a entrega do bem e ou serviço 
objeto do gasto.

d. (  )	 A Liquidação é o segundo estágio da despesa
pública e consiste na verificação do direito 
adquirido pelo credor. Nesta fase fica o Estado 
obrigado ao desembolso financeiro, desde 
que o fornecedor do material ou prestador do 
serviço atenda a todos os requisitos legais de 
autorização ou habilitação de pagamento.

e. (  )	 O pagamento é o terceiro estágio da des-
pesa pública e resulta na extinção da obri-
gação, mesmo que ausente documento 
hábil comprobatório.

48. Assinale a alternativa que apresenta as técnicas
de que as ciências contábeis se utilizam para alcançar
os seus objetivos.

a. (  )	 Ativo = Passivo – Patrimônio Líquido.
b. (  )	 Receitas, Despesas, Custos e Ativo.
c. ( X )	 Escrituração, Análise de balanços,

Demonstrações e auditoria.
d. (  )	 Contas do Passivo (deveres e obrigações) que

são, em regra, de natureza credora.
e. (  )	 Contas do Ativo (bens e direitos) que são, em

regra, de natureza devedora.
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49. Os créditos adicionais constituem-se em proce-
dimentos previstos na Constituição Federal e na Lei
4.320/1964 para corrigir ou amenizar situações que
surgem durante a execução orçamentária, por razões
de fatos de ordem econômica ou imprevisíveis, e são
incorporados aos orçamentos em execução.

Assinale a alternativa correta em relação ao assunto.

a. (  )	 Os Créditos Adicionais Suplementares e
Extraordinários serão autorizados por lei e 
abertos por decreto executivo.

b. (  )	 Créditos Adicionais Suplementares são os
destinados a despesas urgentes e imprevisí-
veis, em caso de guerra, comoção intestina ou 
calamidade pública.

c. (  )	 Créditos Adicionais Extraordinários são os
destinados a reforço de dotação orçamentária.

d. ( X )	 Créditos Adicionais Especiais são os destina-
dos a despesas para as quais não haja dotação 
orçamentária específica.

e. (  )	 A abertura de Créditos Adicionais independe
da existência de recursos disponíveis para 
ocorrer a despesa e será precedida de exposi-
ção justificativa.

50. As contas de receitas representam ingressos, fon-
tes de recursos ou direitos para a empresa, assim pro-
duzindo uma variação positiva no resultado.

Desta forma, as receitas consideram-se realizadas:

a. (  )	 Pela geração natural de novos ativos, depen-
dentes da intervenção de terceiros.

b. ( X )	 No recebimento efetivo de doações e
subvenções.

c. (  )	 Quando da extinção de um passivo, com o
desaparecimento concomitante de um ativo 
de igual valor.

d. (  )	 Nas transações com terceiros, quando estes
efetuarem o pagamento, não importando o 
compromisso firme de efetivá-lo.

e. (  )	 Pela entrada bruta de benefícios econômicos
recebidos pela empresa em transações, incluí-
dos aqueles decorrentes de contribuições dos 
proprietários, acionistas e cotistas.

51. O modelo orçamentário brasileiro é definido na
Constituição Federal do Brasil de 1988. Compõe-se de
três instrumentos: O Plano Plurianual (PPA), a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária
Anual (LOA).

Assinale a alternativa correta conforme seus conceitos.

a. (  )	 A Lei que instituir o Plano Plurianual estabe-
lecerá, de forma centralizada, as diretrizes, os 
objetivos e a metas da administração pública 
federal, incluindo as Despesas Correntes e 
de Capital.

b. (  )	 Os planos e programas nacionais, regionais
e setoriais serão elaborados em consonância 
com o Plano Plurianual que terá a duração de 
quatro anos, coincidindo sua vigência com o 
mandato do chefe do executivo federal.

c. (  )	 A Lei Orçamentária Anual compreenderá o
Orçamento Fiscal, o Orçamento Financeiro, o 
Orçamento de Investimento e o Orçamento 
da Seguridade Social.

d. (  )	 A Lei Orçamentária Anual não conterá dispo-
sitivo estranho à previsão da receita à fixação 
da despesa, incluindo-se na proibição a auto-
rização para a abertura de créditos suplemen-
tares e contratação de operações de crédito.

e. ( X )	 A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreen-
derá as metas e prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da Lei Orçamentária 
Anual, disporá sobre as alterações na legislação 
tributária e estabelecerá a política de aplicação 
das agências financeiras oficiais de fomento.

52. A despesa total com pessoal ativo e inativo,
em cada período de apuração, e em cada ente
da Federação (União, Estados, Distrito Federal e
Municípios), não poderá exceder os percentuais da
receita corrente líquida, a seguir discriminados:

a. (  )	 União: 50%, Estados: 50% e Municípios: 60%.
b. ( X )	 União: 50%, Estados: 60% e Municípios: 60%.
c. (  )	 União: 60%, Estados: 50% e Municípios: 60%.
d. (  )	 União: 60%, Estados: 60% e Municípios: 50%.
e. (  )	 União: 60%, Estados: 60% e Municípios: 60%.
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53. Através do advento da Lei Complementar
no 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, buscou-se
promover o controle da dívida pública brasileira. Havia
a necessidade de impor limites e metas aos gestores
de políticas fiscais. Era necessário diminuir o déficit
fiscal e o acúmulo de dívidas para que houvesse uma
atitude fiscal responsável.

A própria lei adota algumas definições, entre as quais 
é verdadeira:

a. (  )	 Operação de Crédito: montante total, apurado
sem duplicidade, das obrigações financeiras 
do ente da Federação, assumidas em virtude 
de leis, contratos, convênios ou tratados e 
da realização de operações de crédito para 
amortização.

b. (  )	 Dívida Pública Mobiliária: Dívida pública
representada por títulos emitidos pela União, 
exclusive os do Banco Central do Brasil, 
Estados e Municípios.

c. (  )	 Refinanciamento da Dívida Mobiliária:
Emissão de títulos para pagamento do princi-
pal acrescido de juros e atualização monetária.

d. ( X )	 Concessão de Garantia: compromisso de
adimplência de obrigação financeira ou con-
tratual assumida por ente da Federação ou 
entidade a ele vinculada.

e. (  )	 Dívida Pública Consolidada ou Fundada:
compromisso financeiro assumido em razão 
de mútuo, abertura de crédito, emissão e 
aceite de título, aquisição financiada de bens, 
recebimento antecipados de valores prove-
nientes da venda a termo de bens e serviços, 
arrendamento mercantil e outras operações 
assemelhadas.

54. A Lei no 4.320/1964, em seu artigo 15, determina
que, na Lei de Orçamento, a discriminação da despesa
far-se-á no mínimo por:

a. (  )	 Funções.
b. (  )	 Atributos.
c. ( X )	 Elementos.
d. (  )	 Requisitos.
e. (  )	 Modalidades de Aplicação.

55. Os Princípios de Contabilidade representam a
essência das doutrinas e teorias relativas à Ciência da
Contabilidade, consoante o entendimento predomi-
nante nos universos científico e profissional de nosso
país. Concernem, pois, à Contabilidade no seu sentido
mais amplo de ciência social, cujo objeto é o patrimô-
nio das entidades.

“Refere-se ao processo de mensuração e apresentação 
dos componentes patrimoniais para produzir infor-
mações íntegras e tempestivas. A falta de integridade 
e tempestividade na produção e na divulgação da 
informação contábil pode ocasionar a perda de sua 
relevância”.

Estamos nos referindo ao Princípio da(o):

a. ( X )	 Oportunidade.
b. (  )	 Registro pelo valor original.
c. (  )	 Continuidade.
d. (  )	 Prudência.
e. (  )	 Entidade.

56. Segundo Norma do Conselho Federal de
Contabilidade (CFC), o Parecer deve expressar, clara e
objetivamente, se as demonstrações contábeis audi-
tadas, em todos os aspectos relevantes, na opinião do
auditor, estão adequadamente representadas ou não.

Assim, o Parecer classifica-se, segundo a natureza da 
opinião que contém, em:

1. Parecer sem ressalva.
2. Parecer com ressalva.
3. Parecer incerto.
4. Parecer inconclusivo.
5. Parecer Adverso.
6. Parecer com abstenção de opinião.

Assinale a alternativa que indica todos os itens 
corretos.

a. (  )	 São corretos apenas os itens 1, 2, 4 e 5.
b. (  )	 São corretos apenas os itens 1, 2, 4 e 6.
c. ( X )	 São corretos apenas os itens 1, 2, 5 e 6.
d. (  )	 São corretos apenas os itens 1, 3, 5 e 6.
e. (  )	 São corretos apenas os itens 2, 3, 4 e 6.
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57. As distorções nas demonstrações contábeis
podem originar-se de fraude ou erro. O fator distintivo
entre Fraude e Erro está no fato de ser intencional ou
não intencional a ação subjacente que resulta em dis-
torções. Independentemente da avaliação do auditor
dos riscos de que a administração burle controles, o
auditor deve definir e aplicar procedimentos de audi-
toria. Testar a adequação dos lançamentos contábeis
registrados na elaboração das demonstrações contá-
beis é parte deste trabalho.

Ao definir e aplicar procedimentos de auditoria para 
tais testes, o auditor deve:

a. (  )	 Selecionar lançamentos contábeis e outros
ajustes feitos no decorrer do período sob 
exame.

b. (  )	 Considerar a necessidade de testar os lança-
mentos contábeis e outros ajustes durante os 
próximos períodos.

c. (  )	 Selecionar lançamentos contábeis e outros
ajustes no início e no final do período sob 
exame.

d. (  )	 Fazer indagações junto à administração e aos
demais envolvidos no processo, a respeito 
de atividades inadequadas ou não usuais no 
cotidiano da empresa.

e. ( X )	 Fazer indagações junto a indivíduos envol-
vidos no processo de informação financeira, 
a respeito de atividade inadequada ou não 
usual referente ao processamento de lança-
mentos contábeis e outros ajustes.

58. De acordo com a escrituração das operações das
Entidades Públicas, pertencem ao exercício financeiro:

a. (  )	 Regime único para receitas e despesas.
b. ( X )	 As receitas nele arrecadadas e as despesas

nele legalmente empenhadas.
c. (  )	 As receitas legalmente empenhadas e as des-

pesas liquidadas.
d. (  )	 As receitas e despesas nele legalmente

empenhados.
e. (  )	 As receitas nele recebidas e as despesas nele

legalmente liquidadas.

59. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tribu-
tária ou não tributária, serão escriturados como receita
do exercício em que forem arrecadados, nas respecti-
vas rubricas orçamentárias.

Com relação à Dívida Ativa, assinale a alternativa 
correta.

a. (  )	 A Dívida Ativa da Fazenda Pública compreende
a tributária que abrange atualização monetária, 
juros e multa de mora e demais encargos pre-
vistos em lei ou contrato.

b. (  )	 A Dívida Ativa da União será apurada e ins-
crita na Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

c. (  )	 Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda
Pública dessa natureza, proveniente de obri-
gação legal relativa a tributos sem respectivos 
adicionais e multas.

d. ( X )	 Dívida Ativa abrange os créditos a favor da
Fazenda Pública, cuja certeza e liquidez foram 
apuradas, por não terem sido efetivamente 
recebidos nas datas aprazadas.

e. (  )	 A inscrição da Dívida Ativa, que se constitui no
ato de controle administrativo da legalidade, 
será feita pelo órgão competente para apurar 
a liquidez e certeza do crédito e suspenderá a 
prescrição para todos os efeitos de direito, por 
120 dias.

60. A Classificação Funcional serve como agregador
dos gastos públicos por área de ação governamental,
nas três esferas. Trata-se de uma classificação inde-
pendente dos Programas. Esta é a mais moderna das
classificações orçamentárias. Sua finalidade básica é
mostrar as realizações do governo, o resultado final
do seu trabalho em prol da sociedade. Esse critério
surgiu visando o cumprimento das novas funções do
orçamento, em especial a representação do programa
de trabalho.

A Classificação Funcional-Programática segue a 
seguinte estrutura:

a. ( X )	 Função, Subfunção, Programa e Ação.
b. (  )	 Função, Subfunção, Ação e Programa.
c. (  )	 Ação, Programa, Função e Subfunção.
d. (  )	 Projeto, Programa, Atividade e Ação.
e. (  )	 Projeto, Programa, Ação e Atividade.
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